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Semente Crioula: cuidar, 
multiplicar e partilhar

Curitiba: AS-PTA - Agri-
cultura Familiar e Agroe-
cologia, 2009 (Cartilha). 78 
p. Disponível em: <http://
aspta.org.br/2011/05/semen-
te-crioula-cuidar-multiplicar-e
-partilhar/>.

Apresenta o trabalho de 
resgate, conservação, multipli-
cação e uso de sementes criou-
las no Centro-Sul do Paraná e 
no Planalto Norte Catarinense 
realizado por centenas de famílias agricultoras. Em narrativa sim-
ples, os personagens da história debatem os aspectos técnicos e 
os processos coletivos desenvolvidos na região sobre o tema. Ao 
mesmo tempo, refletem sobre as relações de poder relacionadas 
ao regime jurídico-institucional que regula o mercado de semen-
tes e os direitos sobre a agrobiodiversidade.

Publicações

Agrobiodiversidade e direitos dos 
agricultores

SANTILLI, J. 1. ed. São Paulo: 
Peirópolis, 2009. 519 p.

A partir de apanhado histórico so-
bre as origens dos sistemas agrícolas no 
Brasil, o livro aprofunda o conceito de 
agrobiodiversidade e suas interfaces com 
as noções de segurança alimentar, saúde 
e nutrição, mudanças climáticas, entre 
outros temas. A autora analisa também 
como os diversos instrumentos legais 
impactam os direitos dos agricultores ao 
livre uso da agrobiodiversidade no Brasil 
e no mundo. Ao final, apresenta propos-
tas para a adequação de leis e políticas 
sobre o tema.

Genes in the Field: on-farm conservation of 
crop diversity
BRUSH, S.B. (Org.). EUA: International Develo-
pment Research Centre; Lewis Publishers; Inter-
national Plant Genetic Resources Institute, 1999. 
288 p. Disponível em: <http://idl-bnc.idrc.ca/dspace/
bitstream/10625/32583/58/IDL-32583.pdf>. 

Com artigos escritos por acadêmicos de diferentes dis-
ciplinas que têm relação com o tema da conservação das 
sementes, o livro apresenta um rico panorama acerca dos 
processos de erosão dos recursos genéticos e das estraté-
gias desenvolvidas em vários países para a conservação on 
farm da agrobiodiversidade, abordando também os desafios 
colocados a essas experiências.

The Law of the Seed

SHIVA, V; LOCKHART, C. (Org.).[s.l.]: Navdanya International, 2013. 40 p. Disponível em: 
<http://www.navdanya.org/attachments/lawofseed.pdf>.  

Assinado por duas especialistas de renome internacional, o documento apresenta uma visão abrangente 
sobre o tema das sementes e das leis e mecanismos de regulação do acesso e uso dos recursos da agrobio-
diversidade, colocando no centro do debate questões como democracia, sustentabilidade e direitos humanos. 
Assuntos como conservação da agrobiodiversidade, melhoramento genético e produção de sementes, direitos 
dos agricultores e direitos de propriedade intelectual sobre recursos genéticos são abordados buscando sub-
sidiar ações que visem à readequação das leis relacionadas às sementes para que estas se tornem um bem de 
domínio público.
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Seria melhor mandar ladrilhar? Biodi-
versidade: como, para que e por quê

BENSUSAN, N. (Org.). 2. ed. Brasília: 
Editora UnB, 2008.

Reúne um conjunto de artigos, de diferen-
tes autores, que tratam da conservação da di-
versidade biológica na sua interface com temas 
como biopirataria, organismos transgênicos, co-
nhecimentos tradicionais associados à biodiver-
sidade, conservação de áreas isoladas, mudanças 
climáticas, serviços ambientais, entre outros.

Biodiversidade e agricultores: forta-
lecendo o manejo comunitário

BOEF, W.S. et al. (Orgs.). 1. ed. Porto 
Alegre: L&PM, 2007. 271 p.

Apresenta um amplo leque de experiên-
cias vivenciadas por agricultores, estudantes, 
trabalhadores, ativistas e cientistas que ilus-
tram as múltiplas formas de manejo da biodi-
versidade agrícola por comunidades rurais. A 
publicação aborda também aspectos teóricos 
e propõe ferramentas que visam impulsionar 
as comunidades a assumir, de forma participa-
tiva, a responsabilidade sobre a conservação 
da agrobiodiversidade em um contexto de 
desenvolvimento rural sustentável.
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Editorial

C om o avanço global da agricultura industrial, 
as áreas irrigadas no planeta triplicaram entre 
1950 e 2003 e absorvem hoje mais de 70% 

da água bombeada de rios, lagos e aquíferos. Somente o vo-
lume de água desperdiçada na agricultura é superior à soma 
dos demais consumos humanos. Apesar da baixa eficiência na 
conversão de água em alimentos e de provocarem acelerada 
degradação dos solos e o esgotamento e deterioração dos 
corpos d’água, os sistemas de irrigação intensiva continuam 
sendo largamente defendidos como alternativa para o aumen-
to da produção agrícola e a superação dos dilemas alimenta-
res da humanidade. 

No Brasil, a implantação de grandes projetos de irriga-
ção, em geral viabilizados por pesados investimentos públicos, 
favorece a dinâmica expansiva dos latifúndios monocultores 
em territórios ancestralmente ocupados por populações tra-
dicionais. A transposição do rio São Francisco representa a 
expressão mais manifesta dessa tendência. Por trás da narra-
tiva do progresso social ou, ainda mais cinicamente, da neces-
sidade de se “levar água a quem tem sede”, escondem-se gru-
pos do agronegócio interessados em extrair riquezas pela via 
da produção e exportação de commodities agrícolas. Nesse 
cenário em que os recursos hídricos assumem um papel cada 
vez mais crucial na manutenção dos impérios agroalimenta-
res, surge o conceito de água virtual para que os fluxos da 
água incorporados nos produtos que circulam nos mercados 
internacionais sejam dimensionados, revelando essa face da 
insustentabilidade da agricultura industrializada e globalizada.

Mas o desenvolvimento de agroecossistemas mais segu-
ros sob o ponto de vista hídrico não implica necessariamente 
o aporte de água pela via da irrigação. É o que a agricultura 
camponesa vem ensinando desde sempre, ao valorizar a agro-
biodiversidade, ao cuidar dos solos como organismos vivos 
que interagem com a atmosfera na regulação dos ciclos hi-
drológicos e ao adotar práticas de manejo que promovem 
serviços ambientais relacionados à economia hídrica. Quando 
realizada, a irrigação é ajustada às especificidades locais e em-
prega volumes de água limitados. 

Além disso, a água é encarada nas agriculturas campo-
nesas como bem público que é gerenciado por meio de pro-
cessos e normas coletivas localmente negociadas. Uma lógica 
que em nada tem a ver com a privatização e a mercantilização 
da água impostas por acordos internacionais desenhados para 
favorecer o agro e o hidronegócio. No contexto de mudanças 
climáticas globais que provocam o aumento dos riscos na agri-
cultura, esses ensinamentos camponeses são fontes preciosas 
de inspiração que precisam ser revalorizadas e desenvolvidas 
por meio da revitalização de processos locais de inovação, 
como demonstram as experiências apresentadas nesta edição. 
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